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O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —

Sob a protegdo de Deus e em nome do povo
brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.

Declaro aberta a Sessédo Solene da Assembléia
Nacional Constituinte.

Convido os Srs. Lideres a conduzirem até a
Mesa os Srs. Presidentes da Republica, José Sar-
ney, e do Supremo Tribunal Federal, Rafael Mayer.

(Os presidentes sdo introduzidos no recinto
e tomarmn assento & mesa.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimarées) —
Srs. Constituintes e convidados, a presente sessdo
destina-se & promulgagéo da constituicéo da Re-
publica Federativa do Brasil e & prestagdo do com-
promisso dos Srs. Constituintes e dos Srs. Presi-
dentes da Reputblica e do Supremo Tribunal Fe-
deral.

Convido os presentes para ouvirem, de pg, o
Hino Nacional.

(Execugédo do Hino Nacional)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
A Presidéncia passara a assinar os autégrafos,
que autenticam a Carta Polftica. Dentro ern breve,
depois desses autégrafos, teremos a promulga-

. gao da Constituicdo do Pais.

Permitam-me uma manifestagdo que ndo esta,
digamos, na liturgia da solenidade do ato, mas
que para mim e para os Srs. Constituintes tém
significagdo: entre as ofertas que recebi — e ndo
foram poucas — de canetas para assinar este
documento que os constituintes elaboraram, eu
me permito, acredito que com os aplausos dos
constituintes, escother a que me foi oferecida pe-
los funcionérios da Camara dos Deputados. (Pal-
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
Falando com emog&o aos meus companheiros,
as autoridades, aos chefes de Poder Legislativo,
as senhoras e senhores que aqui se encontram,
e falando sobretudo ao Brasil, declaro promul-
gado o documento da liberdade, da dignidade,
da democracia, da justiga social do Brasil. (Muito
bem! Palmas.) Que Deus nos ajude para que isso
se cumpra. (Muito bem! Palmas prolongadas.)

(A Constituicao seré publicada em suplemento
a este Diério).

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Vamos agora, conforme esta escrito no documen-
to que elaboramos, tomar o compromisso dos
Srs. Constituintes, nos termos do art. 1° do Ato
das Disposi¢des Transitérias.

O Presidente lerd o termo de compromisso e
solicita aos seus colegas que declarem: “Assim
o prometo”.

Convido os presentes a ouvirem de pé o com-
promisso dos Srs. Constituintes:

“Declaro manter, defender, cumprir a
Constituicdo, observar as leis, promover o
bem geral do povo brasileiro, sustentar, a
unido, a inteligéncia e a independéncia do
Brasil.”

Presta-se 0 compromisso constitucional: “As-
sim o prometo”. (Paimas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Com fundamento no mesmo diespositivo, con-
vido o Sr. Presidente da Reptiblica José Sarney
aprestar o compromisso, com todos os presentes
de pé.

O SR. PRESIDENTE DA REPUBLICA (José
Sarney) — “Prometo manter, defender, cumprir
a Constituigao, observar as leis, promover o bem
geral do povo brasileiro, sustentar a unio, a inte-
gridade e a independéncia do Brasil.” (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraeg) —
O dispositivo constitucional, de forma inédita, por-
que isso nao ocorreu na promulgagéo das sete
Constituigdes anteriores, determina que o emi-
nente Presidente do Supremo Tribunal Federal,
Ministro Rafael Mayer, preste idéntico compro-
misso, com todos os presentes de pé.

SR. MINISTRO — PRESIDENTE DO SU-
PREMO TRIBUNAL FEDERAL (Rafael Mayer)
— “Prometo manter, defender, cumprir a Consti-
tuicéo, observar as leis, promover o bem geral
do povo brasileiro, a Unido a integridade e a inde-
pendéncia do Brasil”. (Palmas.)

(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimardes) —
Concedo a palavra ao eminente Caonstituinte Prof.
Afonso Arinos, que falard em nome dos Srs. Cons-
tituintes. (Palmas.)

O SR.AFONSO ARINOS (PSDB —RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) — Exme Sr Dr. José
Sarney, Presidente da Republica Federativa do
Brasil; Exme® Sr. Constituinte Ulysses Guimaraes,
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte;
Exm® Sr. Ministro Rafael Mayer, Presidente do Su-
premo Tribunal Federal; Exmes Srs. Presidentes
dos Parlamentos dos Paises do Continente Ameri-
cano, da Africa de expressé@o portuguesa, de Por-
tugal e da Espanha; Exm®s Srs. Representantes
do Corpo Diplomético; Autoridades civis, milita-
res, eclesidsticas; colegas constituintes, mimhas
senhoras, meus senhores, permiti que o mais ido-
so dos representantes do povo com assento nesta
Assembléia agradega, de todo o coragéo, a honra
que s6 por aquele titulo lhe foi concedida ndo
apoiado, de falar em nome dela, nesta data em
que a palavra do Brasil, ao se elevar neste recinto,
ressoa em todo o mundo. (Palmas.)

A experiéncia histérica brasileira em matéria
constituinte & bem antiga. Provém da Conspiragao
da Inconfidéncia, ocorrida em 1788 na Capitania
de Minas Gerais.

O Tiradentes, herdi e martir daquele grande
episédio, inspirava-se em um livro francés dedi-
cado ao estudo da Constituicdo dos Estados Uni-
dos da América, elaborada havia apenas um ano.

A primeira Constituinte brasileira foi convocada
pelo Principe Regente D. Pedro antes da Indepen-
déncia, por deciséo de 3 de junho de 1822, e
eleita pela grande maioria das Provincias.

Desde a sua instalagao, a 3 de maio de 1823,
revelou-se o insanavel conflito entre a Assembléia,
expresséo da soberania nacional, e o Principe Re-
gente, aferrado a tradi¢do absolutista da monar-
quia dos Braganga.

Do dissidio crescente resultou a dissolugéo da
Assembléia, pela tropa militar, na noite de 11 de
novembro de 1823, a chamada Noite de Agonia.
Esta agonia da coagédo militar sobre a represen-
tacéo popular infelizmente nao foi a Unica na nos-
sa Histéria. (Muito bem!)

A Constituinte caiu com honra, enfrentando as
ameagas e acusando energicamente o Principe,
inclusive com pregagdes emn prol da Republica.
O principal redator do projeto foi o Deputado An-
ténio Carlos de Andrada, que tomou por modelo
néo mais a Constituicdo dos Estados Unidos, po-
rém aquelas das monarquias continentais da Eu-
ropa Ocidental.

Esse mesmo modelo francés da Carta outor-
gada pelo Rei Luiz XVIll, em 1814, na fase da
Restauracéo pés-napolebnica, foi embutido, na
Carta brasileira outorgada, a 25 de margo de
1824, pelo ja Imperador Pedro 1. Foi redigida por
pequena comissdo de brasileiros ilustres, compo-
nentes do chamado Conselho de Estado, no qual
figuravam diplomatas como Maciel da Costa, Mar-
qués de Queluz; escritores como Mariano da Fon-
seca, Marqués de Maricé, autor das famosas “Ma-
ximas™; ou provectos juristas, como Carneiro de
Campos, Marqués de Caravelas, o principal reda-
tor do documento.

A Constituinte republicana de 1891, na qual
predominou o génio de Rui Barbosa, voltou ao
modelo americano, que nunca funcionou a con-
tento no Brasil, nem em nenhum outro sisterna
presidencialista na América Latina. (Palmas), devi-
do a impossibilidade da criagéo, por costume e
néo pelo texto, de um érgéo moderador e cons-
tantermnente renovador, como é a suprema Corte
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dos Estados Unidos, tnico pais do mundo em
que o sistema presidencialista funciona a con-
tento, Rui Barbosa, no declinio da vida, rendeu-se
a esta verdade.

A terceira Constituinte, de 1934, que encerrou
o longo Governo Provisério de Getilio Vargas,
seguiu-se & press&o de varios setores sociais, que
a reclamavam desde a Revolugdo Paulista de
1932. O texto do projeto foi preparado por uma
Comussao, presidida pelo Ministro do Exterior Me-
lo Franco, e composta de outros grandes nomes
como Assis Brasil, Anténio Carlos de Andrada,
Jodo Mangabeira, Osvaldo Aranha e Oliveira Via-
na. O jurista Carlos Maximiliano, comendador da
Constituicdo de 1891, foi o relator-geral. Conces-
sdo perigosa da Comisséo foi a eleicédo do Presi-
dente da Repiiblica pela Camara dos Deputados,
o que assegurou a Vargas a desejada continuagéo
no poder e o preparo politico esmerado da Consti-
tuigéo fascista de 11 de novernbro de 1937, que
morreu com a morte do fascismo no mundo.

A quarta Constituinte brasileira foi a de 1946,
época em que a vitdria democrética na guerra
mundial, determinou um grande movimento
constitucional, em toda parte.

Na Europa surgiram nove Constitui¢cbes, na
América Latina, doze nos paises Arabes e na Asia,
cinco. Ao todo, vinte e seis reordenagdes juridicas
estatais.

Iniciou-se, nesta fase, um movimento sem pre-
cedentes no processo geral de elaboragéo consti-
tucional, movimento este que continua a se mani-
festar até hoje. Como jé acentuamos em outra
oportunidade. “Tem sido observado, pelos auto-
res de Direjito Constitucional Comparado, um fe-
ndémeno realmente marcante — O Direito, nas
novas Constitui¢bes, parece evoluir, em conjunto,
para tornar-se mais um corpo de normas tedricas
e finalisticas, e cada vez menos um sistema legal
vigente e aplicavel. Por outras palavras nunca exis-
tiu distdncia maior entre a letra escrita dos textos
constitucionais e a sua aplicagao’.

Hoje poderiamos juntar algo de mais grave,
que é o seguinte a aplicabilidade dos textos de-
pende, paradoxalmente, da sua aplicagéo

Esta situagdo anémala manifesta-se fortemente
no texto de 1988, confirmando-se aquilo que Oli-
veira Viana chamou de“idealismo constitucional”

E importante insistir neste ponto. A garantia
dos direitos mdividuais é cada vez mais eficaz
e operativa nas Constituigées contemporaneas,
mas a garantia dos direitos coletivos e sociais,
fortemente capituladas nos textos, sobretudo nos
paises em desenvolvimento e, particularmente,
nas condigbes do Brasil, torna-se extremamente
duvidosa (para usarmos uma expresséo branda),
quaisquer que sejam as afirmacdes gréficas exis-
tentes nos documentos, como este que estamos,
hoje, comemorando. Afirmar o contrério é inge-
nuidade, iluséo, ou falta de sinceridade, quem sa-
be de coragem. Direito individual assegurado, di-
reito social sem garantia: — eis a situagéo.

Ao Presidente do Supremo Tribunal Federal
e dirigida esta exortagéo: o Mandato de Injungéo
vai ser o instrumento dessas experiéncias (Pal-
mas.) O desejavel € que o Supremo Tribunal Fe-
deral, presevando suas tradicbes de competéncia,
diligéncia e integridade, se esforce para encami-
nhar solugdes vidveis e realistas, ou para oferecer
interpretacbes aceitéveis as dificuldades, bem oc-

_mo rumos e caminhos para o enfrentamneto gra-

dual dos problemas que véao aparecer entre a letra
do texto e sua implementagao.

Recordemos, ainda uma vez, que este problema
nao é s6 nosso, no Direito Constitucional moder-
no. Tudo decorre do desajustamento entre a ge-
nerosidade da aspiragéo politica e a dificuldade
da sua implementagéo juridica.

Somos, pois, a quinta Assembléia Constituinte
brasileira. Lancemos um olhar retrospectivo sobre
seus trabalhos, que hoje se encerram, em t&o
consagradora cerimoénia.

Aidéia da Constituinte ja se manifestava, desde
o final da década de 70, através de organizagoes
depois transformadas em partidos politicos. Em
1984, formou-se a Alianga Democriética, que indj-
cou 0 nome do saudoso Tancredo Neves (Pal-
mas) para a Presidéncia da Republica. Em 1985,
ja eleito pelo Colégio Eleitoral, o Presidente Tan-
credo visitou o presente orador, no Rio, e o convi-
dou para presidir uma Comisséo incumbida de
redigir o anteprojeto da Constituigdo. Formada
ela, com personalidades eminentes nas éreas juri-
dica, politica, literaria, empresarial, trabalhista e
cientfica, iniciou seus trabalhos em agosto de
1985. Com o dramético falecimento do Presiden-
te Tancredo Neves, assumiu o Presidente José
Sarney, que manteve a convocagao. (Palmas.)

Na sede do Rio, a Comisséo se organizou em
vérias subcomissées internas e formou comités
regionais, fora do Rio, que muito adiantavam sua
tarefa Concluidos os trabalhos em setembro de
1986, foi o texto final entregue ao Presidente Sar-
ney, que preferiu ndo o remeter a futura Assem-
bléia, embora lhe dedicasse belo e generoso dis-
curso.

A Constituinte foi eleita em novembro de 1986
e instalada em fevereiro de 1987. Em junho desse
ano, foi criada a Comissao de Sistematizagéo pre-
sidida pelo mesmo Constituinte que chefiara a
Comisséo lembrada por Tancredo Neves. Aos ad-
miraveis e dedicados membros dessa Comisséo
coube o preparo final do projeto da Constituigéo,
concluido no més de novembro e remetido ao
plenério, que o discutiu, enriqueceu, e finalmente
0 aprovou, por consagradora maioria.

Cumpre realgar, finalmente, a colaboragéo dire-
ta do povo no processo politico, ndo sé através
de centenas de propostas remetidas & Comisséo
de Sistematicéo, vindas até do Exterior, como
também pela agéo de grupos variados até do Ex-
terior, como também pela agéo de grupos varia-
dos de brasileiros, que atuavam diretamente: sin-
dicatos, empreséarios, militares, professores, mu-
Iheres, indios e negros. Era estimulante e como-
vente sentir a mobilizacéo direta do povo, dese-
joso de colaborar na obra de seus representantes.

Srs. Constituintes, concluida esta vossa tarefa
preferencial, mas outro dever se abre ao vosso
cuidado e esforgo. Este dever indeclinével é sus-
tentar a Constituicdo de 1988 (Muito bem! Pal-
mas), apesar de quaisquer divergéncjas com sua
feitura; é colaborar nas leis que a tornem mais
rapidamente e mais eficazmente operativa, apesar
das dificuldades referidas; é colaborar na sua defe-
sa contra a onda que se avoluma e propaga no
seio do povo, e que visa a atacé-la, tao desabrida-
mente, que esses ataques passaram a envolver
toda a classe politica. Hoje se estd falando dos
politicos como se constituissem um grupo espe-
cifico de aproveitadores hedonistas e mal-inten-
cionados. (Palmas.)

E indispensave! determo-nos sobre este aspec-
to da atualidade nacional, pois ele envolve graves
conseqgiéncias.

Comecemos por lembrar que agéo politica cor-
responde extamente & agdo de governar as coleti-
vidades sociais e nacionais integradas no Estado.
Se ha Estado (e ele existe desde a antigiiidade
grega), hé, necessariamente, Politica. Na Grécia
antiga o Estado era a cidade, como a Atenas de
Aristételes, ou a Esparta de Licurgo; e a Politica
era o governo da cidade. Em Roma, o estado
abarcou todo o mundo conhecido e o governo
fez politica, durante séculos, primeiro com os reis,
depois com a repiblica, depois com o império.

Na Idade Média néo havia politica porque néo
havia Estado nem propriamente comunidade so-
cial, senéio que populagdo escassa de senhores
e servos disseminados em volta de castelos, em
terras que ndo eram territorios. Com o Renasci-
mento renasce o Estado, e com ele a politica,
a terrivel “politica” ditatorial, doutrinada por Ma-
quiavel para os Médicis de Florenga.

Srs. Constituintes, pensemos seriamente neste
movimento, talvez néo intencional, mas segura-
mente orquestrado, que visa a desmoralizar a clas-
se politica. (Palmas.) Lembremos aos brasileiros
de boa-fé que politica é exatamente governo, e
que por detrds da campanha insidiosa que atinge
milhées de brasileiro de boa-fé pode haver ainten-
¢80 de acabar n&o com a politica, que néo acaba
nunca, nem pode acabar, mas acabar com as
liberdades que estdo garantidas na Constituigdo
que elaboramos, como nunca estiveram garan-
tidas em nenhuma outra. (Muito bem! Palmas.)

Derrubar a Constituigéo, execrar os politicos,
é derrubar a liberdade para entregar a politica
atual a outra “politica”, isto é, a outro tipo “gover-
no” nao declarado, que teria em méos a sorte
e o destino do povo, e com ele o préprio futuro
da Pétria.

O desprezo & politica ndo € a sua supressdo,
pois ela se confunde com o governo.

Que haveré por detrés de tudo isso? Seré que
estamos ameacados de outro tipo de “politica”,
ou seja, as ditaduras civis e militares, que tém
sido a agonia secular da nossa republica? (Muito
bem! Palmas.)

Srs. Constituintes de hoje, Srs. Congressistas
de amanh3, nosso dever é fazer politica, isto &,
defender e praticar a Constituigéo brasileira em
vigor, acreditar nela, convocar a Nagéo para de-
fendé-la, se estiver em risco, reagir contra esses
riscos disfargados. Em suma, praticar e defender
a liberdade. Fazer politica é honrar nosso man-
dato, sustentar nosso trabalho, enobrecer a me-
méria do nosso tempo. (Palmas prolongadas.)

O SR. PRESIDENTE (Ulysses Guimaraes) —
Concedo a palavra ao eminente presidente da
Assembléia da Repiiblica de Portugal, Victor Cres-
po, que falard em nome dos representantes dos
parlamentos estrangeiros presentes a esta soleni-
dade, conferindo uma excepcional honra & Mesa.

O SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA
REPUBLICA DE PORTUGAL(Victor Crespo)
— Exme Sr. Deputado Ulysses Guimaraes, Presi-
dente da Assembléia Nacional Constituinte, que
preside esta ceriménia; Exm® Sr. Presidente da
Republica Federativa do Brasil, José¢ Sarney; Exm®
Sr. Senador Humberto Lucena, Presidente do
Congresso Nacional; Sr. Ministro Luiz Rafael
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